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 Aviso n.º 10055/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, foi prorrogada a nomea-

ção em regime de substituição de António Isidoro Oliveira de Brito para 
exercer o cargo de Chefe do Sector Municipal de Fiscalização Municipal, 
dirigente intermédio de 4.º grau, datado de 04 de Março de 2011, ao 
abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à administração 
local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-B/2010, de 
28 de Abril, até ao provimento do cargo.

21/03/2011. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.
304609568 

 Aviso n.º 10056/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, foi prorrogada a nome-

ação em regime de substituição de Agostinho Gomes da Rocha Barros 
para exercer o cargo de Chefe da Unidade Municipal de Gestão Urba-
nística e Licenciamentos Diversos, dirigente intermédio de 3.º grau, por 
despacho do signatário, datado de 04 de Março de 2011, ao abrigo do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à administração local pelo 
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de Abril, até ao provimento do cargo.

21/03/2011. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.
304609535 

 Aviso n.º 10057/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, foi prorrogada a no-

meação em regime de substituição de Avelino Pereira de Abreu para 
exercer o cargo de Chefe da Unidade Municipal de Obras Municipais, 
Ambiente e Serviços Urbanos, dirigente intermédio de 3.º grau, por 
despacho do signatário, datado de 04 de Março de 2011, ao abrigo do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à administração local pelo 
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de 
Abril, até ao provimento do cargo.

21/03/2011. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.
304609495 

 Aviso n.º 10058/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, foi prorrogada a nome-

ação em regime de substituição de Marta Alexandra da Rocha Pereira 
Gonçalves para exercer o cargo de Chefe da Unidade Municipal de 
Finanças e Gestão Patrimonial, dirigente intermédio de 3.º grau, por 
despacho do signatário, datado de 04 de Março de 2011, ao abrigo do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à administração local pelo 
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de Abril, até ao provimento do cargo.

21/03/2011. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.
304609405 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 10059/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de três postos de trabalho de assistente técnico

(animação desportiva) da carreira geral de assistente técnico

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, na sequência da 
aprovação do órgão executivo em reunião n.º 2/2011, de 19/01/2010 
(deliberação n.º 29/2011), e de acordo com o meu Despacho n.º 96/2011, 
de 24 de Março, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de três postos de tra-

balho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a categoria de Assistente Técnico (Animação Des-
portiva) da Carreira Geral de Assistente Técnico, e nos seguintes termos:

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento rege -se pelo dis-
posto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, no Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e na 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, declara -se que não foi feita consulta à ECCRC atenta 
a inexistência de reservas de recrutamento e consequente dispensa 
temporária de consulta.

2 — Caracterização dos postos de trabalho: Funções de apoio à gestão 
de projectos, equipamentos, actividades, eventos de âmbito desportivo 
e funções de apoio à orientação directa da prática desportiva; Funções 
de secretariado e apoio administrativo às actividades com componente 
desportiva e funções de informação e atendimento ao público directo 
ou telefónico; Funções de utilização, manuseamento e arrumação de 
materiais desportivos, de limpeza ou outros; Dinamiza a organização 
de iniciativas de carácter desportivo, com vista a nelas fazer participar 
a comunidade em que se insere; Desenvolve tarefas conducentes à exe-
cução de planos desportivos superiormente definidos, aqui se incluindo 
a concepção e planificação de actividades, elaboração dos respectivos 
regulamentos e divulgação, nomeadamente através do contacto com 
escolas, associações e fundações e presta apoio à concretização das mes-
mas; Elabora pareceres e faz relatórios sobre actividades desenvolvidas.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e ocupação dos postos de trabalho referidos (três pos-
tos) e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho: o local situa -se na área geográfica do Muni-
cípio de Setúbal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Poderão candidatar -se indivíduos que até 

ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam 
os seguintes requisitos definidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Habilitações literárias exigidas: Curso Técnico -Profissional 
ou Tecnológico na área do Desporto.

5.3 — Requisitos de vínculo:
5.3.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituída.

5.3.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização, de economia, 
de eficiência e de eficácia, na impossibilidade de ocupação dos postos 
de trabalho referidos por aplicação do disposto supra, de acordo com a 
mesma deliberação n.º 366/2010, tomada em reunião ordinária da Câ-
mara Municipal, de 08/09/2010 (Proposta n.º 22/2010/DRH -DIGAT), nos 
termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 10.º e com referência ao 
n.º 2 do artigo 9.º ambos da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, foi deci-
dido que o presente procedimento seja alargado ao recrutamento de traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público constituída por tempo 
determinado (contrato a termo resolutivo ou nomeados transitoriamente) 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida nos 
termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5.3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do Município de Setúbal idênticos ao posto 
de trabalho para cuja actividade e consequente ocupação se publica o 
presente procedimento.

6 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
6.1 — Formalização de candidaturas — Nos termos conjugados dos 

artigos 27.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a apre-
sentação das candidaturas deverá ser efectuada em suporte de papel e 
através do preenchimento de formulário tipo, documento de utilização 
obrigatória, a solicitar no Departamento de Recursos Humanos desta 
Autarquia. O formulário, devidamente preenchido e assinado, poderá 
ser entregue pessoalmente na Secção de Atendimento do Departamento 
de Recursos Humanos, até ao fim do prazo fixado no presente aviso, ou 




